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CONTRATO 22/2024 
 

Visto AJUR: TERMO DE CONTRATO 22/2024, QUE FAZEM ENTRE SI O(A) 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA 

BAHIA - CREMEB E A EMPRESA SOL E LUZ COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA. 

O Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia - CREMEB, CNPJ nº 14.855.787/0001-88, 
situado na Rua Guadalajara, 175, Morro do Gato – Barra - Salvador - BA., neste ato representado por 
seu Presidente, Cons. Otávio Marambaia dos Santos, brasileiro, médico, casado, inscrito no CRM-BA nº 
4.686, portador do CPF nº ***.502.915-**, doravante denominado CONTRATANTE, e  a empresa  SOL 
E LUZ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.974.034/0001-80, sediado(a) 
na Rua Jorge Novis, 333, Sala 02, Térreo, Vila Laura, Salvador-BA, CEP 40.270-370, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Sara Correia Profeta Alfaya, brasileira, 
casada, empresária, portador(a) da Carteira de Identidade nº 11***.89*.**, expedida pela (o) SSP-BA, e 
CPF nº 019.***.***-35, tendo em vista o que consta no Processo nº PCS-019/2024, SEI 24.5.000000175-
1, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da adesão do Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços nº 001/2024, do Ministério da Defesa, Exército Brasileiro 19ª Batalhão de 
Caçadores, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O presente documento tem como objeto a Adesão a Ata de Registro de Preços Nº 001/2024, 
referente ao Pregão SRP Nº 04/2023, de acordo com o Processo nº 64021.005239/2023-13, 
realizado pelo 19º Batalhão de Caçadores, órgão Integrante do Ministério da Defesa – Exército 
Brasileiro, para Contratação de serviços de Outsourcing de Impressão compreendendo a cessão de 
direito de uso de equipamentos multifuncionais, incluindo a prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva com o fornecimento e instalação de sistema de gerenciamento de impressões 
efetivamente realizadas, monitoramento on-line, fornecimento de peças e suprimentos necessários 
(SEM PAPEL), conforme as quantidades e especificações definidas no Termo de Referência e seus 
anexos 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
2.1. Das configurações exigidas: 

a) Resolução: É crucial garantir que o scanner possua uma resolução adequada para capturar 
todos os detalhes dos documentos, especialmente quando há imagens ou texto pequeno 
envolvido. 

b) Velocidade de Digitalização: Dependendo do volume de documentos a serem processados, é 
essencial contar com um scanner que possa processar páginas rapidamente para otimizar a 
eficiência. 
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c) Tamanho do Documento: O scanner deve ser capaz de acomodar uma variedade de tamanhos 
de documentos, desde cartões até planilhas de tamanho ofício ou maior. 

d) Melhoria na Eficiência e Produtividade: A digitalização dos documentos facilita o acesso 
rápido e fácil, reduzindo o tempo necessário para buscar e recuperar informações, o que 
impulsiona a eficiência operacional. 

e) Duplex (Frente e Verso): A capacidade de digitalizar ambos os lados de um documento 
simultaneamente pode significativamente aumentar a eficiência do processo. 

f) Compatibilidade de Software: É fundamental que o scanner seja compatível com os softwares 
utilizados pela empresa, como sistemas de gerenciamento de documentos ou software de OCR 
(Reconhecimento Óptico de Caracteres). 

g) Funcionalidades de OCR: A capacidade de converter imagens digitalizadas em texto 
pesquisável e editável é crucial para diversas aplicações arquivísticas. 

h) Durabilidade e Ciclo de Trabalho: Avaliar a durabilidade do scanner e seu ciclo de trabalho 
diário recomendado é importante, especialmente para lidar com grandes volumes de 
digitalização. 

i) Facilidade de Uso: Interfaces intuitivas e facilidade na manutenção e troca de peças podem 
fazer uma grande diferença na operação diária do scanner. 

j) Economia de Energia: Modelos com eficiência energética e funções de desligamento 
automático podem ser preferíveis em termos de sustentabilidade e economia de recursos 
energéticos. 

2.2. Requisitos /Funcionalidades dos Scanners, conforme tabelas abaixo: 

Requisitos /Funcionalidades Scanner de Média Performance 

Identificação Descrição 

Velocidade Mínima 45 ppm/60ipm; 

Resolução Mínima 600dpi 

Ciclo diário Mínimo 4.000 folhas; 

ADF Mínimo 50 folhas; 
PORTA USB Velocidade Mínima 2.0 

Formatos de arquivos de saída 
TIFF de uma e várias folhas, JPEG, RTF, BMP, PDF e PDF 
pesquisável, TXT, PNG, CSV, Word e Excel; 

Software OCR  
Software OCR incluso e leitura de código de barras em 
português do Brasil; 

Sistemas operacionais 
suportados 

WINDOWS 7 SP1 (32 bits e 64 bits); 8,1 (32 bits e 64 bits); 
10 (32 bits e 64 bits); SERVER 2012 Edições X64; SERVER 
2016 Edições X64, LINUX UBUNTU, SUSE. 

Alimentação 100-240 V (internacional); 50-60 Hz 

Outros recursos 

Detecção automática da cor, Detecção Automática do 
tamanho da página, Resolução automática, Suavização do 
fundo, Ênfase da margem, Redução do efeito moiré, 
Prevenção do sangramento/remoção do fundo, Recorte do 
sombreamento, Omissão de folha em branco, 
Aprimoramento do texto, Reconhecimento da orientação do 
texto, Correção da cor tridimensional, Detecção de 
alimentação dupla. 
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Requisitos /Funcionalidades Scanner de Alta Performance 

Identificação Descrição 

Velocidade Mínima 45ppm; /90ipm; 
Resolução Mínima 600dpi 

Ciclo diário Mínimo 4.000 folhas 

ADF Mínimo 50 folhas; 

PORTA USB 
Velocidade Mínima 2.0 - IEEE802.11b/g/n, 10Base-T/100Base-
TX/1000Base-T 

Formatos de arquivos de 
saída 

TIFF de uma e várias folhas, JPEG, RTF, BMP, PDF e PDF 
pesquisável, TXT, PNG, CSV, Word e Excel; 

Software OCR  
Software OCR incluso e leitura de código de barras em português 
do Brasil; 

Sistemas operacionais 
suportados 

WINDOWS 7 SP1 (32 bits e 64 bits); 8,1 (32 bits e 64 bits); 10 (32 
bits e 64 bits); SERVER 2012 Edições X64; SERVER 2016 Edições 
X64, LINUX UBUNTU, SUSE. 

Alimentação 100-240 V (internacional); 50-60 Hz 

Outros recursos 

Detecção automática da cor, Detecção Automática do tamanho da 
página, Resolução automática, Suavização do fundo, Ênfase da 
margem, Redução do efeito moiré, Prevenção do 
sangramento/remoção do fundo, Recorte do sombreamento, 
Omissão de folha em branco, Aprimoramento do texto, 
Reconhecimento da orientação do texto, Correção da cor 
tridimensional, Detecção de alimentação dupla. 

 

Requisitos /Funcionalidades Scanner de Mesa 

Identificação Descrição 

Modelo Scanner de mesa; 

Dimensões Tamanho máximo do documento A4 e Carta; 

Resolução Ótica: 2400 x 2400 dpi; 
Velocidade Mínima 10s; 

PORTA USB Velocidade Mínima 2.0 
Formatos de arquivos de saída JPEG, PDF; 

Sistemas operacionais 
suportados 

WINDOWS 7 SP1 (32 bits e 64 bits); 8,1 (32 bits e 64 
bits); 10 (32 bits e 64 bits); SERVER 2012 Edições X64; 
SERVER 2016 Edições X64, LINUX UBUNTU, SUSE. 

Alimentação 100-240 V (internacional); 50-60 Hz 
 

2.3. Capacitação e Manutenção 

2.3.1. Não são aplicáveis a referida solução requisitos de capacitação além das fornecidas 
gratuitamente pelos fabricantes; 
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2.3.2.  A Contratada será responsável, durante todo o período da contratação, por realizar a 
manutenção preventiva e corretiva de todo os equipamentos, inclusive dos sistemas; 

2.3.3. As versões dos equipamentos e das licenças disponibilizadas no mercado pelo fabricante 
deverão ser as mais recentes; 

2.3.4. A garantia dos equipamentos e suporte técnico remoto deverão ser fornecidos durante a 
vigência do contrato sem quaisquer custos adicionais ao Cremeb; 

2.3.5. O início da prestação do serviço de suporte técnico e manutenção terá início a partir do 
recebimento definitivo da solução; 

2.3.6. A Contratada prestará serviços técnicos de suporte técnico e manutenção dos equipamentos 
por todo o período de vigência do contrato; 

2.3.7. Suporte e atendimento a chamados técnicos das localidades envolvidas na solução deverão 
ser prestados, no mínimo, de segunda a sexta-feira, das 08h00min às 17h000, de acordo com o 
grau de criticidade da condição e tabela abaixo: 

Grau Descrição 
Prazo de 
resposta 

Tempo de solução 
após a resposta 

Crítico 
Problemas que acarretem interrupção total de 
funcionamento 

01 hora 06 horas 

Alto 
Problemas que acarretem interrupção parcial 
de funcionamento 

02 horas 12 horas 

Normal Qualidade ruim das digitalizações 04 horas 24 horas 

Baixo 
Incidentes que não causem impacto 
operacional. 

08 horas 32 horas 

2.3.8. Sendo possível, poderá a contratada realizar o atendimento de forma remota.  

2.3.9. Caso o chamado não possa ser atendido de forma remota, a contratada deverá prestar o 
suporte através de atendimento presencial, deslocando pessoal capacitado até o local necessário. 

2.3.10. Efetuar reparos para a correção de defeitos, falhas ou irregularidades que forem constatadas 
e que impossibilitem o perfeito funcionamento dos equipamentos locados, procedendo-se às 
manutenções corretivas, substituindo e/ou reparando, segundo critérios técnicos e necessários; 

2.3.11. Durante o prazo de vigência do contrato, no caso de haver remoção do equipamento para 
conserto e o período de devolução for superior a 24 (vinte e quatro) horas, a Contratada deverá 
disponibilizar e instalar outro equipamento de igual configuração e proceder à configuração, para 
que não haja descontinuidade nos serviços; 

2.3.12. O equipamento ofertado deverá ser trocado por um novo, modelo igual ou superior, com no 
mínimo as mesmas funcionalidades, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas se, no período 
de 07 (sete) dias úteis contados da entrega dos aparelhos, ocorrerem defeitos sistemáticos que não 
sejam corrigidos nos prazos estabelecidos; 

2.3.13. A Contratada deverá garantir o sigilo e a inviolabilidade das informações que possam ter 
acesso durante toda a operação do serviço; 
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2.3.14. O número de solicitações de suporte remoto será ilimitado; 
 

2.4. Da confidencialidade e sigilo das informações 

2.4.1.  Na execução dos serviços descritos neste Termo de Referência, a Contratada terá 
acesso a informações críticas do Cremeb. Assim, caberá à Contratada: 

2.4.1.1. Exigir de cada profissional que venha a prestar os seus serviços a assinatura do Termo 
de Confidencialidade, pelo qual se compromete a manter o sigilo e a confidencialidade de todos 
os dados e informações de que venha a ter conhecimento no exercício de suas atribuições;  

2.4.1.2. Zelar pelo sigilo inerente à execução do objeto e pela confidencialidade quanto aos 
dados e informações do Cremeb a que eventualmente tenha acesso, empregados todos os 
meios necessários para tanto;  

2.4.1.3. Responsabilizar-se pela divulgação não autorizada ou pelo uso indevido de qualquer 
informação pertinente ao Cremeb. 

2.4.2. Em caso de não cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Confidencialidade, 
previsto em edital, por parte da Contratada e/ou de seus profissionais signatários do Termo, e/ou de 
quebra da guarda e sigilo, aludidos, ou de utilização dos dados fornecidos pelo Cremeb, para outros 
fins de qualquer natureza ou espécie, que não os expressamente autorizados e para uso exclusivo 
dos serviços prestados a este, a CONTRATADA responderá de forma incondicional, civil, criminal e 
administrativamente pelo fato, sem prejuízo do direito do Cremeb de promover a rescisão contratual, 
com a aplicação das penalidades previstas neste ajuste. 

2.5. Estimativa de Quantidades por localização setor, conforme tabela: 

LOCAL 
Scanner de Alta 

Performance 
Scanner de Media 

Performance 
Scanner de 

Mesa 
ARQUIVO / BIBLIOTECA - 03 - 
RECEPÇÃO 01 - - 
DIRC - 03 04 
PROCESSOS 02 - - 
SINDICÂNCIA 02 - - 
CORREGEDORIA - 01 - 
DIRETORIA - 01 - 
CDPM 01 - - 
DEPAD - 02 - 
RESERVA 02 02 02 
TOTAL 08 12 06 

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. O valor total do presente Contrato é de R$ 71.784,00 (setenta e um mil, setecentos e oitenta e 
quatro reais), conforme tabela abaixo, conforme tabela abaixo: 
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GRUPO ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
DA PÁGINA 

QTD 
MENSAL 

QTD 
TOTAL 
ANUAL 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL 

1 

1 
26573-Outsourcing de Impressão - 
Páginas A4 - Monocromático - 
Dentro da Franquia sem Papel 

PÁGINAS 
MÊS  R$     0,07  60.000 720.000  R$ 4.200,00   R$ 50.400,00  

2 

26786-Outsourcing de Impressão - 
Locação de Equipamento - 
Policromático A4 Acima de 40 
PPM 

UNIDADE  R$     0,54  3300 39600  R$ 1.782,00   R$ 21.384,00  

VALOR TOTAL R$ 5.982,00 R$ 71.784,00 

VALOR TOTAL: R$ 71.784,00 (setenta e um mil, setecentos e oitenta e quatro reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

4.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 
prorrogável para até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.2 A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade, da 
economicidade e da oportunidade da contratação, acompanhada da realização de pesquisa de 
mercado que demonstre a permanência da vantajosidade dos preços contratados para a 
Administração. 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
conforme dados abaixo: 

5.1.1 Nome do Projeto/ Atividade: Locação de máquinas e equipamentos; 
5.1.2 Conta Orçamentária: 6.2.2.1.1.33.90.39.007; 
5.1.3 Centro de Custo – 33.04 – Departamento de Tecnologia da Informação. 

    CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
6.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
6.1.2 não produzir os resultados acordados, 
6.1.3 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 
6.1.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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Do recebimento 

6.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei n.º 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

6.2.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 
parcela a ser paga. 

6.2.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.2.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

6.2.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 

6.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.3.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

6.3.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.3.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

6.3.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.3.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

6.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.4.1 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
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a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

6.4.2 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, 
de 2022). 

6.4.3 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 

6.4.4 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.4.5 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

6.4.6 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

6.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

6.6 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

6.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.9 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.10 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 
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e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.12 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.13 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018). 

6.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

6.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

6.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

6.18 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 

6.19 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice 1% de multa e 0,2% correção monetária diária. 

Forma de pagamento 

6.20 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

6.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

6.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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6.23 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE  

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 

7.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice do IPCA/IBGE, 
exclusivamente, para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, ou por 
acordo entre as partes. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV ) 

8.1 São obrigações do Contratante: 
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
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8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9 Cientificar o órgão de representação judicial do CREMEB para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato, quando necessário. 

9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
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9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.  

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

9.24 Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos termos do termo de referência, sendo 
que o técnico deverá se deslocar ao local demandado.  

9.25 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei.  

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
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10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
iv. Multa: 

 
(1) moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 

(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

12.3  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
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12.4  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

12.4.2  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
12.7  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

12.8  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

12.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 

13.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 

13.2  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
17.1 É eleito o Foro da Justiça Federal na Bahia, Subseção da Cidade de Salvador, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e achado em ordem, 
vai assinado eletronicamente pelos contraentes. 

Salvador-BA. 

 
 

_______________________________________________________________ 
   CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA BAHIA - CREMEB 

Cons. Otávio Marambaia dos Santos - Presidente 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

______________________________________________ 
SOL E LUZ COMERCIO E SERVICOS EIRELI 

Sara Correia Profeta Alfaya - Sócio 
 CONTRATADA 

 
 

Testemunhas: 
1. Nome: 

 
2. Nome: 
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